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Estrutura da Tarifa de Energia Elétrica
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Fonte: Aneel – Média Brasil, 2006



Detalhes do Cálculo da Aneel

� Considera apenas os impostos e encargos arrecadados no segmento de 
distribuição de energia elétrica

� Não considera os impostos e encargos incidentes sobre:

� A venda de energia pelos geradores
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� O transporte de energia pelas empresas de transmissão  



Tributos e Encargos Analisados pela 

Tributos
• IRPJ: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica
• CSLL: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
• ICMS: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
• ISS: Imposto sobre Serviços
• PIS/Pasep: Programa de Integração Social e Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
• Cofins: Contribuição para Financiamento da Seguridade Social
• CPMF: Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira
• ITR: Imposto Territorial Rural
• IPVA: Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores
• IPTU: Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana
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• IPTU: Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana
• INSS: Contribuição ao INSS devida pelo Empregador
• FGTS: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
• Outros Encargos Sociais: SAT, Salário Educação, Sistema “S”

Encargos Setoriais
14. CCC: Conta de Consumo de Combustível
15. ECE: Encargo de Capacidade Emergencial
16. CDE: Conta de Desenvolvimento Energético
17. CFURH: Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos
18. ONS: Contribuição ao Operador Nacional do Sistema Elétrico
19. TFSEE: Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia Elétrica
20. RGR: Reserva Global de Reversão
21. Outros Encargos Setoriais: UBP (Uso de Bens Públicos), P&D (Pesquisa e Desenvolvimento), CCEE 

(Câmara de Comercialização de Energia Elétrica)



Amostra de Empresas consideradas pelo Estudo

Faturamento:

� Faturamento Total do Setor Elétrico para 2006: R$ 121,7 bilhões
� Faturamento da Amostra : R$   84,8 bilhões (69,7% do Total)

Representatitivade das 54 empresas analisadas:
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� Empresas Geradoras: 64% da Capacidade Instalada [2006]
� Empresas Transmissoras: 80% da Receita do Segmento [2006]
� Empresas Distribuidoras: 84% da Energia Vendida [2006] 

Fonte dos Dados:

� Dados informados pelas empresas e disponibilizados pela CVM (1999 e 2002 a 2006)

Fonte: Instituto Acende Brasil / PriceWaterhouse&Coopers, 2007



Metodologia de Cálculo da Carga de Tributos e Encargos

Geração Transmissão Distribuição

Exemplo: Arrecadação absoluta de tributos e encargos – 2006 (1)
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R$   5,077 bilhões R$   2,181 bilhões             R$ 32,051 bilhões

Total arrecadado por todo o setor em 2006: R$ 39,310 bilhões

Fonte: Instituto Acende Brasil / PriceWaterhouse&Coopers, 2007



Metodologia de Cálculo da Carga de Tributos e Encargos (cont.)

O percentual de carga de Tributos e Encargos é calculado pela razão:

Carga de Tributos e Encargos =    Somatória de Tributos e Encargos   
Receita Operacional Bruta Total (1)
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Exemplo: para o ano de 2006 temos:

Carga de Tributos e Encargos = 39,3 bilhões =   46,33%  
84,9 bilhões

1) A Receita Operacional Bruta Total representa a receita apurada nos segmentos de distribuição e comercialização de energia 
elétrica, porta de entrada dos recursos. As receitas dos setores de geração e transmissão não são considerados na consolidação 
porque transitam internamente no setor.

Fonte: Instituto Acende Brasil / PriceWaterhouse&Coopers, 2007



Carga Consolidada de Tributos e Encargos
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Tributos Federais 7,90% 6,90% 9,08% 10,17% 12,67% 13,29%

Tributos Estaduais 21,35% 17,51% 20,57% 20,69% 19,67% 21,00%

Tributos Municipais 0,02% 0,04% 0,18% 0,04% 0,08% 0,06%

Encargos Trab/Prev. 4,79% 2,67% 2,33% 2,17% 1,90% 1,85%

Encargos Setoriais 6,17% 8,79% 10,08% 11,69% 9,38% 10,12%

Incidência Total 40,23% 35,91% 42,24% 44,76% 43,70% 46,33%

1999 2002 2003 2004 2005 2006

Fonte: Instituto Acende Brasil / PriceWaterhouse&Coopers, 2007



Pagamento por Encargos de Serviços do Sistema (ESS)

1700

1200

1400

1600

1800

Custos para o consumidor do despacho fora do mérito 

aos dos anos anteriores   

Valor bastante superior

aos dos anos anteriores   

9

189
136

194 207

24

0

200

400

600

800

1000

1200

2003 2004 2005 2006 2007 2008 (jan-ago)

M
il
h
õ
e
s
 d
e
 R
$



Quem determinou o despacho fora de mérito?

� A determinação de todos os despachos suplementares foi do Comitê de 
Monitoramento do Setor Elétrico – CMSE

� As funções do CMSE eram somente de monitoramento; em dezembro de 2007 
passou a ter poderes para decisões operativas (Resolução CNPE) 

� De acordo com a Resolução CNPE, o CMSE só pode tomar decisões operativas em 
casos excepcionais; é exigido um estudo do ONS que respalde a decisão
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� O CMSE não divulgou estes estudos do ONS, e foi criticado pela falta de 
transparência do processo de decisão  

� Como será visto a seguir, esta falta de transparência impede que se avalie a 
eficiência (relação  custo / benefício) desta geração adicional 



ICB médio (calculado para todos os cenários hidrológicos)

� Aumento médio do custo para o consumidor: 340 milhões de R$/ano

� Redução média do déficit: 7 MW médios/ano

� ICB médio: 5.700 R$/MWh

� O ICB médio é maior do que o custo econômico do déficit usado pelo MME e EPE 
nos estudos de planejamento: 2.500 R$/MWh
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� Também excede o maior segmento de custo de déficit usado no planejamento 
operativo do ONS

� Menor que 5% da demanda = 945 R$/MWh

� Entre 5% e 10% = 2.038 R$/MWh

� Entre 10% e 20% = 4.258 R$/MWh

� Maior que 20% = 4.839 R$/MWh  
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Frequência de Despacho vs. CVU das Usinas
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Premissas Leilão Com Políticas Operativas

Fonte: VEIGA,Mario, Matriz Energética Brasileira - Desafios Atuais – Impacto de Longo Prazo - 5o Enase, 1-2 de Outubro de 2008



1. O elevado volume de impostos e encargos na conta de luz penaliza os 
consumidores e cria a falsa impressão de ineficiência por parte dos agentes 
responsáveis pelo fornecimento de energia

2. Exemplos de distorções tributárias do setor elétrico

� Aumento da arrecadação com a mudança de regime do PIS/COFINS

� Acumulo de recursos da RGR

Conclusões 

� Acumulo de recursos da RGR

3. E o custo ainda está aumentando...

� A determinação do CMSE de despachar usinas termelétricas fora da 
ordem de mérito já custou R$ 1,7 Bilhão

� Falta transparência e análise de custo-benefício para embasar as novas 
medidas adotadas pelo governo
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Transparência!

Recomendações

Transparência!
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Impostômetro do Setor Elétrico Brasileiro
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Impostômetro do Setor Elétrico Brasileiro
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Sobre o Instituto Acende Brasil

O Instituto Acende Brasil é um Centro de Estudos que visa a aumentar o grau de Transparência e 

Sustentabilidade do Setor Elétrico Brasileiro.  Para atingir este objetivo, adotamos a abordagem de 

Observatório do Setor Elétrico e estudamos as seguintes dimensões:
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